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Anuário
inovador
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Produzido por A GAZETA, o “Anuário 2015”,
a maior fonte de pesquisa de dados do Espírito
Santo, está integralmente disponível na internet

O “Anuário Espírito Santo” chega hoje à
sua 11ª edição, com muitas inovações. A
principal delas é facilitar o acesso ao seu
conteúdo, que passa a ficar integral-
mente disponível na internet, o que
oferece um grande serviço para quem
quer consultar dados atualizados do
nosso Estado. Através do maior portal
de conteúdo do Espírito Santo, o Gazeta
Online, os interessados poderão pes-
quisar as principais estatísticas do Es-
tado reunidas com a orientação de
especialistas em diversas áreas.

Lá estão os indicadores mais rele-
vantes que retratam a
evolução histórica e o es-
tágio atual de desenvol-
vimento social e econô-
mico do Estado, com da-
dos regionalizados em ní-
vel municipal. O “Anuá-
rio” contempla indivi-
dualmente todos os mu-
nicípios capixabas.

O conteúdo editorial do
“Anuário Espírito Santo
2015” utiliza os recursos
multimídia disponíveis:
os quadros estatísticos
são complementados por

gráficos, textos de reportagens – que
descrevem, interpretam, analisam e
contextualizam as informações – e ví-
deos com depoimentos de autoridades e
especialistas sobre os temas abordados,
entre eles os indicadores de educação,
emprego, saúde, economia, mobilidade
urbana, desenvolvimento, agricultura e
finanças públicas. Tudo isso com a pos-
sibilidade de ser acessado de diferentes
plataformas como desktop e tablets.

Os assinantes do jornal A GAZETA
ganham hoje um presente a mais, sem
qualquer ônus adicional: a revista im-
pressa encartada com reportagens ana-
líticas contendo as principais informa-
ções do “Anuário 2015”.

Há um aspecto, contudo, que o “Anuá-
rio Espírito Santo 2015” preserva em
relação às edições anteriores: o cuidado
em publicar as estatísticas mais atua-
lizadas possíveis geradas por fontes de

indiscutível credibilida-
de.

Agindo assim, a equipe
de A GAZETA mantém a
convicção de estar pres-
tando um serviço de sig-
nificativa utilidade para
todos os que necessitam
de informações precisas
sobre o Espírito Santo. O
“Anuário 2015” é a maior
fonte de pesquisa de da-
dos do Espírito Santo.

Uma boa leitura – e um
bom proveito – é o que
desejamos a todos.
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Todas as discriminações, segregações,
rótulos e preconceitos devem ser repudiados e
combatidos com energia na nossa sociedade

Vinte e Seis de Agosto é o Dia Inter-
nacional da Igualdade da Mulher. A sim-
ples existência desta data comemorativa
contém uma denúncia, pois não se celebra
um Dia Internacional da Igualdade do
Homem. Muitos avanços já ocorreram em
nosso país. A mulher conquistou o direito
de votar e o direito de concorrer a todos os
postos eletivos. A Presidência da República
é ocupada por uma mulher.

Aparentemente esta é uma questão
pacífica, mas, na verdade, existem opo-
sitores a esta ideia de mulher governar.
Muitos têm vergonha de afirmar este
pensamento, mas guardam a rejeição
incrustada na cabeça. Dentre os que se
manifestam contra a atual presidente,
talvez alguns desculpassem eventuais
falhas se na curul presidencial estivesse
sentado um presidente homem.

A mulher pode ser deputada, senadora,
mas, no parlamento, as mulheres cons-
tituem uma minoria. Só se percebe a
presença feminina nas duas casas legis-
lativas, não pelo número de cadeiras ocu-
padas, mas pela combatividade das re-
presentantes do sexo frágil. Usamos esta
expressão para lembrar o vocabulário de
antigamente, mas, nos dias atuais, o sexo
frágil é forte e aguerrido. Recentemente

assisti pela televisão ao confronto de um
deputado com uma deputada. O deputado
foi esmagado pela coragem, inteligência e
argúcia da frágil mulher. Esta não usou
uma única palavra ofensiva, mas, com
docilidade feminina, reduziu a zero a
argumentação do adversário.

Nas escolas de todos os graus, inclusive
nas universidades, as mulheres marcam
com brilho seu território. Alguns dos
melhores discípulos que tive, na carreira
de professor, foram alunas, embora tenha
tido também alunos brilhantes. No mun-
do do trabalho, nas mais diversas pro-
fissões e ocupações, ali estão as mulheres:
médicas, dentistas, farmacêuticas, advo-
gadas, juízas, desembargadoras, pesqui-
sadoras. Entretanto, em algumas ativi-
dades os salários não igualam os sexos.

Em razão da existência de discrimi-
nações escondidas, subreptícias, não
declaradas, maliciosas, é absolutamen-
te atual celebrar o Dia da Igualdade da
Mulher. A data deve provocar debates,
seminários, discussão do tema através
do rádio e da TV, e também nas casas
legislativas, desde as Câmaras de Ve-
readores até os plenários federais.

Devem participar da celebração do Dia
da Igualdade da Mulher, não apenas as
mulheres, mas homens e mulheres que
entendam que todos os seres humanos
são iguais, dotados da mesma substância
existencial. As discriminações, não so-
mente aquelas decorrentes de sexo, mas
todas as discriminações, segregações,
rótulos e preconceitos devem ser re-
pudiados e combatidos com energia.
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Reduzir a idade mínima para a responsabilização penal viola flagrantemente a Constituição Federal

Nos últimos meses, a comunidade jurídica
e a sociedade em geral têm se mostrado
estarrecidas com a irresponsabilidade do
Legislativo Federal, ao lidar com temas tão
sutis e que afetam, diretamente, direitos
individuais mínimos do cidadão, como é o
caso da redução da maioridade penal. Em
2 de julho do corrente ano, 24 horas após
o plenário da Câmara dos Deputados ter
rejeitado uma PEC que reduzia a maio-
ridade penal de 18 para 16 anos, para

crimes cometidos com violência ou grave
ameaça, entre outros, outra PEC foi co-
locada em votação pelo Presidente da
Câmara, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), va-
lendo-se de uma “brecha” regimental,
tendo sido aprovada.

Pouco mais de um mês após, a proposta
foi aprovada, no dia 19 de agosto, em
segundo turno pela Câmara e seguirá para
o Senado para ser analisada. Esse fato
demonstra, claramente, que a adoção de

medidas punitivas penais ao cidadão acaba
sendo utilizada pelo legislador como forma
de “dar uma resposta” à sociedade, que
clama por repressão a quem quer que seja,
ainda que punindo, mais severamente,
menores que praticam atos ilícitos

O que se esquece é que o Brasil é
signatário de vários tratados internacio-
nais, aos quais se compromete em não
adotar medidas capazes de gerar retrocesso
social. Em especial, temos a Convenção
Internacional sobre os Direitos da Criança,
ratificada pelo Decreto nº 99.710/1990,
estabelecendo que a criança é o sujeito que
se encontra até os 18 anos de idade e
necessita de atendimento especializado. Da
mesma forma, a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança (ONU, 1989) estabelece
que o marco da idade penal é 18 anos e que

nenhum dos signatários poderá tornar
normas internas mais gravosas que as
dispostas na Convenção.

Diante dessas circunstâncias, o que se
percebe é que a PEC é, por si mesma,
inconstitucional, uma vez que gera re-
trocesso social ao reduzir a idade mínima
para a responsabilização penal, violando
frontalmente o art. 60, §4º, da Carta
Constitucional de 1988, por violar cláu-
sula pétrea, uma vez que a maioridade
penal, estatuída no art. 228, pode e deve
ser interpretada como cláusula pétrea. O
que se espera é que manobras políticas,
como a observada nesta PEC, não possua
o condão de retroceder direitos que, há
anos, a sociedade obteve. A comunidade
jurídica e a ordem internacional clamam
por sua não aprovação.


